
RESOLUÇÃO-GP Nº 27, DE 9 DE ABRIL DE 2026.
Código de validação: D7CF8C9F1A
RESOL-GP - 272026
( relativo ao Processo 239242026 )

Dispõe sobre a redistribuição de cargo em comissão do quadro Poder Judiciário do Estado do
Maranhão.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
CONSIDERANDO a competência privativa dos tribunais para organizar suas secretarias e serviços auxiliares e os dos Juízos que
lhes forem vinculados, nos termos do art. 96, I, “b”, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88),
RESOLVE, ad referendum do Órgão Especial:
Art. 1º Redistribuir 1 (um) cargo em comissão de Assessor Executivo, de simbologia CDAI-1, código 92108046, da Coordenadoria
Estadual da Mulher em Situação de Violência Doméstica e Familiar para a Coordenadoria de Sustentabilidade e Responsabilidade
Social.
Art. 2º A alteração de lotação de cargo em comissão, promovida por esta Resolução, será incorporada ao Anexo IV da Resolução-
GP nº 55, de 31 de março de 2025, por meio da sua consolidação.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Dê-se ciência. Publique-se.

PALÁCIO DA JUSTIÇA "CLÓVIS BEVILÁCQUA" DO ESTADO DO MARANHÃO, em São Luís, 9 de abril de 2026.

Desembargador JOSE DE RIBAMAR FROZ SOBRINHO
Presidente do Tribunal de Justiça

Matrícula 140558
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